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Tópicos de correcção 

Direito Constitucional I – Turma B 

13 de Fevereiro de 2015 

 

I 

Aprecie e comente fundamentadamente, à luz do estudo realizado, duas das 

seguintes situações (4 valores x 2): 

 

a) No final de uma reunião do Conselho de Ministros por si presidida, o Primeiro-

Ministro francês anunciou um conjunto de medidas extraordinárias de combate 

ao terrorismo jihadista tomadas pelo Governo, entre as quais a privação do gozo 

de direitos humanos a jihadistas, bem como aos seus cúmplices ou simpatizantes 

de nacionalidade francesa. 

 

– Identificação e qualificação do sistema de governo francês; 

– Situação de coabitação ou de confluência? 

– Quem preside normalmente ao Conselho de Ministros? 

– Poderia uma decisão desta envergadura ser tomada à revelia Presidente da 

República, mesmo em cenário de coabitação? 

– O Governo não exerce na França a função legislativa, atribuída em exclusivo 

ao Parlamento;  

– A privação de direitos humanos ofende a Declaração de Direitos do Homem e 

do Cidadão e ainda os limites de Direito internacional ao poder do Estado; 

– (…). 

 

b) No seguimento de uma revolução e da abolição formal, por lei revolucionária, da 

precedente Constituição democrática, a Junta de Salvação Nacional do Estado X 

aprovou e pretende submeter a referendo popular uma nova Constituição onde se 

prevê a perda da cidadania a todos os indivíduos de raça branca. 

 

– Carácter jurídico da revolução; sua tripla função; 

– Desnecessidade de abolição formal da Constituição anterior; 

– Tudo indica tratar-se de um regime não democrático; 

– Sendo um regime não democrático e tendo a nova Constituição sido elaborada 

pela Junta de Salvação Nacional, não se estará perante um referendo, mas sim 

perante um plebiscito; 

– Problema dos limites ao poder constituinte; teses na doutrina; 
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– A proibição de discriminação racial como norma de ius cogens; 

consequências; 

– (…). 

 

c) No quadro da concertação da política antiterrorista ao nível europeu, foi 

aprovado por 130 votos a favor e a abstenção dos restantes deputados um 

projecto de revisão constitucional que prevê a reintrodução da pena de prisão 

perpétua em Portugal. 

 

– Função de revisão constitucional; 

– Maioria exigível de 2/3 dos Deputados em efectividade de funções (artigo 286.º, 

n.º 1, da CRP), que não foi conseguida; 

– Poder constituinte e poder de revisão constitucional; 

– Ofensa ao limite do artigo 288.º, alínea d), da CRP; 

– Problema da relevância dos limites materiais; 

– Apreciação e aplicação de pelo menos uma das quatro teses em presença; 

– Transição constitucional, ruptura na ordem constitucional ou irrelevância da 

situação? 

– (…). 

 

II 

Distinga sumariamente quatro dos seguintes pares de conceitos: (2 valor x 4) 

 

a) Soberania e autonomia política; 

– Soberania como o poder político na sua plenitude, supremo na ordem interna 

e independente na ordem internacional (Jean Bodin); soberania na ordem 

interna e na ordem internacional;  

– Autonomia política como a parcela do poder político correspondente à 

descentralização política em regiões autónomas; exemplos. 

– (…) 

 

b) Legitimidade e limitações não jurídicas ao poder do Estado; 

– A legitimidade prende-se com os fundamentos em que assenta o poder dos 

governantes, que têm de ser conformes a valores e aceites e reconhecidos pela 

comunidade; 

– As limitações não jurídicas ao poder do Estado são realidades, como a moral, o 

pluralismo de organização política, a opinião pública ou os meios de 
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comunicação social, que funcionam como limites extra-jurídicos ao poder do 

Estado. 

– Ambos os conceitos se reconduzem, no entanto, a realidades extra-jurídicas; 

– (…). 

 

c) Função legislativa e função administrativa; 

– Indicação do modelo doutrinário adoptado; 

– Função legislativa como a função primária que se traduz na actividade 

permanente e de carácter político de definição de princípios e regras com 

eficácia externa, de carácter regulador da vida colectiva, com incidência 

directa e imediata nos cidadãos; 

– Função administrativa como a função secundária que se traduz na execução 

das leis e na satisfação de necessidades colectivas, estando confiada a órgãos 

interdependentes, dotados de iniciativa e parcialidade na realização do 

interesse público; função residual? 

– (…). 

 

d) Nomeação e cooptação; 

– Ambas são formas de designação dos titulares dos órgãos do poder político 

por efeito do Direito e da vontade; 

– Nomeação como a forma de designação de um titular por efeito da vontade 

expressa nesse sentido por outro órgão; exemplos; 

– Cooptação como a forma de designação do titular de um órgão colegial por 

outro ou outros titulares do mesmo órgão; exemplos; 

– (…). 

 

e) Totalitarismo e autoritarismo. 

– Duas formas de regimes políticos não democráticos; 

– O totalitarismo é um regime político que se caracteriza pela presença de uma 

ideologia como princípio absoluto de governo, pela existência de um poder 

político ilimitado e pela completa aniquilação e instrumentalização da pessoa 

humana; exemplos; 

– O autoritarismo é um regime político que se caracteriza pelo facto de o 

Estado adoptar uma doutrina abrangente ou impedir as pessoas de optarem 

outras, por não existir uma efectiva limitação do poder político e pela existência 

de graves restrições ao pluralismo e à liberdade de participação política; 

carácter mais frequente; exemplos; 

– (…). 
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III 

Desenvolva o seguinte tema (4 valores): 

 

O constitucionalismo moderno. 

 

– O conceito de constitucionalismo; as duas grandes finalidades; 

– Início do constitucionalismo moderno no séc. XIV, segundo Fioravanti; 

– As quatro diferentes fases do constitucionalismo moderno, segundo Fioravanti; 

– Duração, autores relevantes e traços de cada uma das fases; 

– Constitucionalismo moderno e evolução dos tipos de Estado; 

– As diferentes matrizes (ou práticas) do constitucionalismo; 

– Poderá falar-se de um constitucionalismo global? 

– (…). 

 

 

 


